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EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO
DE ERRO DE CÁLCULO DA CONTADORIA NA FIXAÇÃO DA DATA DE
INÍCIO DA INCIDÊNCIA DE JUROS E NA TAXA DE JUROS APLICADA.
PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO DE TAXA DE
JUROS NOS MOLDES DO ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97 COM REDAÇÃO
ALTERADA PELA LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA DO REFERIDO
DISPOSITIVO  AOS  PROCESSOS  EM  ANDAMENTO.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  IRRESIGNAÇÃO  DO  EMBARGANTE.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

1.  A  Lei  11.960/2009,  que  traz  novo  regramento  concernente  à  atualização
monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de
imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à
sua vigência.

2.  “Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  independentemente  de  sua
natureza  e  para  fins  de  atualização  monetária,  remuneração  do  capital  e
compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento,
dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança”.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º  0000695-66.2011.815.0521, na Ação de Cobrança, em que figuram como
Apelante o Município de Alagoinha e como Apelado Edvaldo Vicente de Oliveira.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator, em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

O Município de Alagoinha interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da Vara Única daquela Comarca (f. 18/25), nos autos dos Embargos à
Execução que opôs contra  Edvaldo Vicente de Oliveira,  autor da ação principal,
que objetivou o recebimento de verbas trabalhistas não pagas. 

A  Sentença deu  procedência  parcial  aos  Embargos  para  determinar  a
redução no excesso do valor executado na ação principal, em razão da aplicação,
pela Contadoria Judicial, da taxa de juros de 0,5% a.m. baseada no INPC,  e rejeitou
o pedido de cálculo de juros a  partir  da citação válida,  condenando,  por fim, o
Embargante, ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em 10%
sobre o valor da execução, em razão da sucumbência recíproca.



Em suas Razões, f. 26/31, o Apelante reitera o pedido de cálculo de juros a
partir da citação válida e pede a reforma da Sentença, também, para isentá-lo da
condenação em honorários advocatícios.

Contrarrazões às fls. 35/38, onde o Apelado afirma que a Sentença deve ser
mantida, invocando a Súmula 54 do STJ.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  49/52,  opinou  pelo  desprovimento  da
Apelação. 

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

Destaco  inicialmente  que,  embora  transitada  em  julgado  a  Sentença
proferida nos autos da ação principal, esta foi ilíquida, tendo a Contadoria Judicial,
por força de determinação contida na parte dispositiva daquele julgado (fls. 78 dos
autos principais), apresentado os cálculos em que se baseou a execução apenas após
referido trânsito. Assim, a oposição dos presentes Embargos à Execução não ofende
a coisa julgada.

A data de início de incidência de juros de mora deve ser a data do evento
danoso, consoante Súmula 54 do STJ1.

Os cálculos judiciais levaram isso em consideração, bem como a aplicação
de taxa de juros de acordo com o INPC com taxa de 0,5% a.m.

Nos termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/972, com redação alterada pela Lei
11.960/09,  a  taxa de juros,  nas  condenações  atribuídas  à  Fazenda Pública,  deve
incidir uma única vez e em índices oficiais de remuneração básica  e juros aplicados
à caderneta de poupança. 

De  forma  acertada,  o  juízo  de  piso  afastou  o  excesso  na  execução
consubstanciado na aplicação da taxa de juros de 0,5% a.m. com base no índice do
INPC, por ferir o dispositivo supra mencionado.

Ressalto que a aplicação do dito dispositivo é imediata nos processos que
se encontrem em tramitação, conforme já decidiu o STJ no REsp 1205946/SP3.

1 Sumula  54  STJ.  Os  juros  moratórios  fluem  a  partir  do  evento  danoso,  em  caso  de
responsabilidade extracontratual.

2 Art.  1o-F.  Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  independentemente  de  sua
natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da
mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 

3 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
VERBAS REMUNERATÓRIAS.  CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORADEVIDOS
PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO1º-F DA LEI 9.494/97.
NATUREZA  PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS  PROCESSOS  EM  CURSO
QUANDO DA SUA VIGÊNCIA.  EFEITO RETROATIVO.IMPOSSIBILIDADE.  1.  Cinge-se  a
controvérsia  acerca  da  possibilidade  de  aplicaçãoimediata  às  ações  em  curso  da  Lei
11.960/09, que veio alterar aredação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar oscritérios
de correção monetária e de juros de mora a seremobservados nas "condenações impostas à
Fazenda Pública,independentemente de sua natureza",  quais sejam, "os índicesoficiais  de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta depoupança".  2. A Corte Especial,  em
sessão de 18.06.2011, por ocasião dojulgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por
bem  alterarentendimento  até  então  adotado,  firmando  posição  no  sentido  de  que  aLei



No que tange  aos  honorários  sucumbenciais,  como houve sucumbência
recíproca, as partes terão, recíproca e proporcionalmente compensados entre elas, as
despesas e honorários, conforme artigo 21 do CPC4 e Súmula 306 do STJ5.

Neste aspecto, não merece retoque a Sentença recorrida, na medida em que
proferida em estrita observância aos preceitos legais acima referidos,  bem como
fixados os honorários em 10%, metade do percentual constante no pedido da inicial
destes Embargos. 

Com tais considerações, reputo adequado manter a Sentença recorrida em
todos os seus termos. 

Posto isso, conheço da Apelação e nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de dezembro de
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva e o Juiz convocado o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (com jurisdição plena para substituir o Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho).  Presente  à  sessão  a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente àatualização monetária e aos juros de
mora  devidos  pela  FazendaPública,  deve  ser  aplicada,  de  imediato,  aos  processos  em
andamento,  sem,  contudo,  retroagir  a  período  anterior  à  sua  vigência.  3.  Nesse  mesmo
sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada
pela Medida Provisória n.2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação
(juros de mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos emcurso. 4. Assim, os valores
resultantes de condenações proferidas contra aFazenda Pública após a entrada em vigor da
Lei 11.960/09 devemobservar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no períodoanterior, tais acessórios deverão
seguir os parâmetros definidospela legislação então vigente. 5. No caso concreto, merece
prosperar  a  insurgência  da  recorrente  noque  se  refere  à  incidência  do  art.  5º  da  Lei  n.
11.960/09 no períodosubsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante oprincípio
do  tempus  regit  actum.  6.  Recurso  afetado  à  Seção,  por  ser  representativo  de
controvérsia,submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 7 Cessam
os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação aoRecurso Especial Repetitivo n.
1.086.944/SP,  que  se  referia  tãosomente  às  modificações  legislativas  impostas  pela  MP
2.180-35/01,que  acrescentou  o  art.  1º-F  à  Lei  9.494/97,  alterada  pela  Lei11.960/09,  aqui
tratada.  8.  Recurso  especial  parcialmente  provido  para  determinar,  aopresente  feito,  a
imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, apartir de sua vigência, sem efeitos retroativos.
(STJ   , Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 19/10/2011, CE -
CORTE ESPECIAL)

4 Art.  21. Se  cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e
proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas. 

5 Súmula nº 306 STJ: “Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver
sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo
sem excluir a legitimidade da própria parte”. 


